
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1994901 - CE (2022/0093433-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROMULO CESAR DA SILVA CAVALCANTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO 
ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PAGAMENTO DOS 
VENCIMENTOS E DAS PARCELAS PRETÉRITAS. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, é ilegal o licenciamento do 
militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental 
acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente 
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro 
de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo 
e demais vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1994901 - CE (2022/0093433-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROMULO CESAR DA SILVA CAVALCANTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO 
ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PAGAMENTO DOS 
VENCIMENTOS E DAS PARCELAS PRETÉRITAS. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, é ilegal o licenciamento do 
militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental 
acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente 
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro 
de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo 
e demais vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (e-STJ fls. 276-279):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. PAGAMENTO 
DOS VENCIMENTOS E DAS PARCELAS PRETÉRITAS. RECURSO PROVIDO.

 
A agravante alega que, "na hipótese de o militar temporário necessitar de tratamento 

médico ainda após a desincorporação, este pode ser mantido em “ENCOSTAMENTO” à 

Organização Militar de origem, única e exclusivamente para fim de tratamento médico, 

não fazendo jus à percepção de vencimentos, nos termos do n. 14 do art. 3º, c/c art. 149, todos 

do Decreto n. 57.654/66" (e-STJ fl. 295, grifos no original). 

Sem impugnação (e-STJ fl. 301).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme consta da decisão agravada, a jurisprudência deste Tribunal tem entendimento 

consolidado segundo o qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por 

motivo de enfermidade física ou mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 

temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao 

quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e 

demais vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua recuperação.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. 
NECESSIDADE DE TRATAMENTO MÉDICO. REINTEGRAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
EFEITOS FINANCEIROS A CONTAR DA DATA DO DESLIGAMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o militar temporário, 
acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo 
jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado à 
incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento até sua recuperação. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.420.112/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 25/09/2019; AgInt no AgInt no AREsp 1.172.753/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 12/11/2020; AgInt no AREsp 1.658.449/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/10/2020; e AgInt no AREsp 1.736.011/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 02/09/2021.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.959.440/PE, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/10/2022)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO NÃO 
ESTÁVEL. INCAPACIDADE SURGIDA DURANTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
REINTEGRAÇÃO SOMENTE PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. REVISÃO 
DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de demanda na qual a parte ora requerida - militar temporária não 
estável -, objetiva a anulação do seu licenciamento, com sua reintegração para dar 
continuidade ao tratamento de saúde.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, entendeu 
que, em relação à incapacidade, ela é temporária, ou seja, atingindo apenas as atividades de 
caserna, sem prejuízo de todo e qualquer labor no âmbito civil. Rever as conclusões do 
aresto recorrido é medida inviável nesta seara recursal por exigir análise do acervo fático da 
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causa.
IV. No caso, não se trata de pedido de reintegração de militar temporário não estável para 
fins de reforma, mas de reintegração para tratamento de saúde. E, em hipóteses como tais, a 
jurisprudência deste Tribunal "tem entendimento consolidado segundo o qual é ilegal o 
licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou 
mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente 
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de 
origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua recuperação" 
(STJ, AgInt no REsp 1.865.568/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/06/2020). No mesmo sentido, ainda: STJ, REsp 1.464.605/CE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020; AgInt no TutPrv no 
REsp 1.462.059/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/02/2019; AgInt nos EDcl no AREsp 1.293.318/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/11/2018; AgInt no REsp 
1.628.906/PE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
27/9/2017.
V. Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no AREsp 1.172.753/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2020)
 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO 
INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO PARA TRATAMENTO MÉDICO. 
PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS. PRECEDENTES DO STJ.
1. O aresto regional não se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal 
segundo a qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo 
de enfermidade física ou mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se 
temporariamente incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração 
ao quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de 
soldo e demais vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação (AgInt no REsp 1865568 RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
26/6/2020).
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.628.860/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 9/10/2020)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE 
DE SERVIÇO. EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. 
DIREITO À REINTEGRAÇÃO COMO AGREGADO/ADIDO PARA TRATAMENTO 
DE SAÚDE. PERCEPÇÃO DO SOLDO ATÉ A RECUPERAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra a União, objetivando sua 
reintegração ao Exército Brasileiro na condição de agregado/adido para fins de tratamento 
médico ou sua reforma, com pagamento de soldo e demais vantagens correspondentes ao 
grau hierárquico ocupado na ativa.
2. Conforme assentado na decisão monocrática, o Tribunal de origem deu provimento à 
Apelação da União "para - não obstante a garantia de reintegração para fins de recuperação 
da saúde da parte autora -, afastar o pagamento de soldo, na medida em que a moléstia não 
possui relação de causa e efeito com as atividades militares" (fl. 447, e-STJ, grifei).
3. O STJ possui o entendimento de que "o militar temporário, acometido de debilidade física 
ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de 
origem para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como adido, 
sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data 
do indevido licenciamento até sua recuperação" (AgRg no REsp 1.545.331/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 
28/9/2015).
4. Hipótese em que o Tribunal Regional garantiu ao militar apenas o direito à reintegração 
na condição de adido, para recebimento de tratamento médico-hospitalar adequado à sua 
recuperação, nos termos da legislação que rege a matéria, sem que lhe fosse assegurado 
qualquer direito à percepção de prestação pecuniária, o que justifica a reforma do decisum a 
quo.
5. Convém, ainda, assinalar que o entendimento sedimentado pela Corte Especial nos 
EREsp 1.123.371/RS (DJe 12/03/2019) exige nexo causal entre a moléstia e o serviço 
castrense para que o militar temporário faça jus à reforma de ofício, hipótese diversa da 
presente, pois, in casu, a Corte Regional apenas outorgou ao autor o direito à reintegração 
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como adido, mantendo-lhe em tratamento médico até sua completa recuperação (fls. 438- 
447, e-STJ).
6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.658.449/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 2/10/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.994.901 / CE
Número Registro: 2022/0093433-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08157274120174058100 8157274120174058100

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMULO CESAR DA SILVA CAVALCANTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROMULO CESAR DA SILVA CAVALCANTE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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